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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAURU


TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

INQUÉRITO CIVIL Nº 135/08
INTERESSADOS: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO IDOSO DE BAURU 

                                DIRETORIA DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

COMPROMISSÁRIA: CAETANO E ALEXANDRE LTDA. ME – “Casa de Repouso Recanto Primavera”
ENDEREÇO: RUA VIRGÍLIO RAMACIOTTI, 6-31 PARQUE SÃO GERALDO
REPRESENTANTE LEGAL:  RENATO PEREIRA LIRA ALEXANDRE
OBJETO: COMPROMISSO PARA SANAR AS IRREGULARIDADES CONSTATADAS PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL EXISTENTES NO ESTABELECIMENTO ACIMA CITADO, DESTINADO AO ABRIGO DE IDOSOS
Notificados, nos termos da lei, compareceram as partes acima identificadas, e subscrevem o presente compromisso, nos seguintes termos:

1- A compromissária foi inspecionada pela Vigilância Sanitária Municipal, conforme reunião realizada na Promotoria em 19/08/08, nos autos do Procedimento nº 30/08, tendo esta elaborado o documento em anexo, “Considerações Técnicas para Subsidiar a Promotoria – Termo de Compromisso”, que é considerado como parte integrante do presente, constatando-se irregularidades, que necessitam ser sanadas através das seguintes providências, bem como nos seguintes prazos:

1.1. Apresentar Laudo Técnico de Avaliação – LTA no Departamento de Saúde Coletiva, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, por não enquadrar-se em critério de risco.

1.2. O projeto físico, parte integrante do LTA , bem como a reforma e/ou ampliação da instituição  deverão contemplar as adequações e recomendações abaixo descritas, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da aprovação do LTA na VISA Municipal, por não enquadrar-se em critério de risco:

- Providenciar a construção de abrigo reduzido de lixo, DML, e abrigo para o     botijão de gás;

- Providenciar a manutenção e/ou colocação do roda forro nos ambientes    danificados e/ou faltantes;

- Providenciar reparos necessários para eliminar as rachaduras existentes, bem como tampar os orifícios, em todos os ambientes;

- Realizar a manutenção das barras de apoio e/ou providenciar a pintura, sempre que necessário;

-  Providenciar telas para todas as aberturas da cozinha;

-  Providenciar reparos na pia da cozinha, como também na parte sob a mesma;

-  Providenciar a manutenção dos armários da copa de apoio; 

-  Providenciar o revestimento do piso da rampa;

- Realizar reparos nas portas dos sanitários (principalmente nas de ferro, que apresentam ferrugem,e estão corroídas);

- Providenciar os reparos necessários no teto da copa, cujo gesso foi danificado ou inexiste.

- Providenciar a recolocação da porta do sanitário faltante;

- Providenciar a identificação de todos os ambientes, visto que a existente é por área/ala e,

-  Instalar luz de vigília em todos os dormitórios, no entanto, manter as luzes dos corredores acesas enquanto a reforma não for concluída.

1.3. Providências imediatas, no prazo de trinta (30) dias:

- Repor as canoplas (tampa) das válvulas de descarga faltantes;

- Providenciar assento com tampa para todos os vasos sanitários;

- Providenciar cesto de lixo com tampa para  sanitários;

- Providenciar cesto de lixo com tampo e pedal para a cozinha;

- Providenciar reparos e limpeza necessários no teto da copa;

- Providenciar o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), de todos os manipuladores 

de alimentos, com também o curso de Boas Práticas de Manipulação de Alimentos.

- Repor os espelhos das tomadas faltantes e eliminar as fiações expostas;

- Providenciar o revestimento em vinílico dos colchões faltantes; 

- Providenciar a recolocação dos vidros da porta de um dos dormitórios;

-Todos os locais para higienização das mãos deverão possuir acessórios (sabonete líquido, papel toalha, cesto com pedal e tampa acionado sem auxilio das mãos), e estar sempre abastecidos;

- Realizar a manutenção do ventilador de piso pertencente a uma residente, que encontra-se sem a grade de proteção.

2- A compromissária admite e reconhece a existência das irregularidades acima mencionadas, descritas no ítem anterior e no documento em anexo, e compromete-se a saná-las, nos prazos especificados; 

3- O não cumprimento, nos prazos estipulados, das providências acima apontadas, sujeitará a compromissária, na esfera administrativa, ao pagamento da pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), se o fato não for caracterizado como crime, podendo haver a interdição do estabelecimento até que sejam cumpridas as exigências, medidas estas que serão tomadas na esfera administrativa, pela Vigilância Sanitária, dentro do seu poder de polícia (art. , 55, II, “b” e “d”, e § 3º, última parte, art. 56, “caput” c.c. art. 60, “caput”, última parte, todos da Lei nº 10.741/03),  sem prejuízo de eventual medida judicial de execução do presente termo de compromisso, por parte do Ministério Público.

4- No caso de interdição do estabelecimento, os idosos abrigados serão transferidos para outra instituição, a expensas do estabelecimento interditado, enquanto durar a interdição (art. 56, § único da Lei 10.741/03).

5- O não cumprimento de qualquer cláusula deste acordo, implicará, a título de cláusula penal, no pagamento, de multa diária, no valor de 01 (hum) salário-mínimo, exigível enquanto perdurar a violação, cujo valor será atualizado de acordo com índice oficial;

6- Outrossim, a vulneração de qualquer das obrigações assumidas implicará, na sujeição da compromissária às medidas judiciais cabíveis, incluindo execução específica na forma estatuída no § 6º do art. 5º da Lei Federal nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) e art. 585, incisos II e VII do Código de Processo Civil;

 7- Os valores eventualmente desembolsados deverão ser revertidos em benefício do FUNDO ESPECIAL DE DEFESA E REPARAÇÃO DE INTERESSES DIFUSOS LESADOS, de que tratam a Lei Federal nº 7.347/85, a Lei Estadual 6.536/89 e o Decreto Estadual nº 27.070/87;

Este acordo produzirá efeitos legais depois de homologado o arquivamento do respectivo Procedimento nº 09/97 pelo Conselho Superior do Ministério Público (art. 2º, § 2º do Ato nº 52/92 - PGJ/CSMP/CGMP.)

Bauru, 15 de outubro de 2008.

GUSTAVO  ZORZELLA  VAZ 

Promotor de Justiça do Idoso de Bauru

ALINE MACHADO CÉSPEDES

                                            Diretoria da Divisão de Vigilância Sanitária 

                                           HELOÍSA FERRARI LOMBARDI

                                           Diretoria do Depto de Saúde Coletiva

                                           MARIA LIGIA GERDULLO PIN

Secretaria Municipal de Saúde
                                           CAETANO E ALEXANDRE LTDA. - ME 

                                          (“Casa de Repouso Recanto Primavera”)
